
PROIBIÇÕES E RESTRIÇÕES NACIONAIS

Antes de enviar uma encomenda, é essencial verificar se o objeto pode ou não ser 
transportado pelos Correios.

Alguns objetos são totalmente proibidos porque podem violar leis brasileiras representar
riscos à saúde, à segurança de pessoas, a equipamentos e a outras encomendas.

Quando um item proibido é identificado:

• ele não será entregue ao destinatário;
• ele não será devolvido ao remetente;
• e poderá ser destruído ou encaminhado às autoridades, sem direito a indenização.

Importante: 

Além dos itens proibidos em todos os tipos de transporte, existem produtos que são 
proibidos especificamente no transporte aéreo, conforme as regras da Agência Nacional 
de Aviação Civil (Anac), principalmente as constantes no RBAC nº 175 e na Instrução 
Suplementar IS nº 175-001. Essas normas garantem a segurança dos voos e de todos os 
envolvidos. Por isso, antes de enviar qualquer encomenda que possa ser considerada 
perigosa, é fundamental consultar AQUI a lista de itens proibidos para transporte aéreo.

Se for identificado algum item proibido pela Anac para transporte aéreo, a encomenda 
será automaticamente enviada por transporte terrestre — mesmo que o serviço 
contratado inclua trecho aéreo. Isso pode gerar alteração na data prevista para entrega,
mas é uma medida necessária para garantir segurança e seguir as normas vigentes.

Para evitar transtornos, sempre consulte a lista de itens proibidos antes de enviar. São 
proibidos:

Substâncias explosivas ou facilmente inflamáveis (Gasolina, álcool, solvente, tintas, cápsulas 
de gás para airsoft ou airgun, botijões e cilindros pressurizados, fogos de artifício, airbags, 
espoletas, etc)

O que são?
São produtos ou materiais que podem explodir ou pegar fogo com facilidade.

Por que são proibidas?
Esses itens representam risco extremo à segurança de pessoas, veículos e outras 
encomendas. Uma explosão ou incêndio pode causar ferimentos graves, danos materiais,
contaminação ambiental e até mortes.

O que diz a lei?
A Lei Postal nº 6.538/1978 proíbe o envio de substâncias explosivas ou facilmente 
inflamáveis pelos Correios. Se algum produto desse tipo for identificado, ele é 

https://www.gov.br/anac/pt-br/assuntos/regulados/empresas-aereas/artigos-perigosos/o-que-posso-transportar


apreendido e pode ser destruído ou encaminhado às autoridades, sem direito a 
indenização.

Exemplos comuns:
• Fogos de artifício (bombinhas, rojões);
• Pólvora, dinamite, detonadores;
• Munições e cartuchos;
• Gasolina, álcool, solventes;
• Tintas, removedores de tinta, sprays;
• Peróxido de Hidrogênio (conhecido como água oxigenada. É usado para desinfecção, 
limpeza, branqueamento como desinfetantes hospitalares, material de limpeza de 
piscinas, limpador doméstico com peróxido etc);
• Isqueiros de maçarico com gás pressurizado;
• Combustíveis de maçarico ou lampião (álcool combustível, fluido de isqueiro);
• Botijões de gás butano/propano (independentemente do tamanho do botijão);
• Extintores de incêndio;
• Aerossóis inflamáveis em geral (sprays para limpeza, desengripantes, tintas spray).

Substâncias radioativas 
O que são?
São materiais que emitem radiação. Elas podem estar presentes em pó, líquido, gás ou 
em equipamentos médicos e industriais.

Por que são proibidas?
Esses materiais podem causar sérios riscos à saúde das pessoas e ao meio ambiente. A 
exposição à radiação pode provocar doenças graves, como câncer, além de contaminar 
outros objetos, instalações e até o solo e a água. O transporte inadequado pode gerar 
acidentes e colocar em perigo funcionários dos Correios e toda a sociedade.

O que diz a lei?
A legislação brasileira proíbe o envio de qualquer substância radioativa pelos Correios. 
Isso está previsto na Lei Postal nº 6.538/1978 e em normas da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear (CNEN NN 5.01), que exigem controle rigoroso para qualquer 
movimentação desse tipo de material. Se for identificado, o objeto é apreendido e pode 
ser destruído ou encaminhado às autoridades, sem direito a indenização.

Exemplos comuns:
• Urânio, tório, rádio, polônio;
• Césio-137 (como no acidente de Goiânia);
• Equipamentos médicos ou industriais que contenham fontes radioativas;
• Detectores de fumaça com material radioativo;
• Lixo nuclear ou resíduos de laboratório.



  Substâncias deterioráveis (Carnes e peixes frescos, ovos e alimentos)
O que são?
São produtos ou materiais que estragam, apodrecem ou se decompõem facilmente fora 
das condições ideais de armazenamento e cujo transporte constitua perigo ou possa 
danificar outro objeto.

Por que são proibidas?
Esses itens podem causar mau cheiro, atrair insetos, contaminar outras encomendas e 
até provocar problemas de saúde. O transporte de produtos deterioráveis pode gerar 
riscos para os funcionários dos Correios, para os clientes e para o ambiente, além de 
danificar outros objetos enviados.

O que diz a lei?
A Lei Postal nº 6.538/1978 proíbe o envio de substâncias deterioráveis pelos Correios. Se 
algum produto desse tipo for identificado, ele é apreendido e pode ser descartado ou 
encaminhado às autoridades, sem direito a indenização.

Exemplos comuns:
• Carnes e peixes frescos;
• Ovos;
• Alimentos que estragam ou apodrecem facilmente.

Substâncias fétidas ou nauseantes (Material em decomposição, produtos com odor forte)
O que são?
São produtos ou materiais que têm cheiro, gosto ou aspecto muito ruim, capazes de 
causar desconforto, enjoo, mal-estar ou irritação nas pessoas. O transporte desses itens 
pode ser perigoso ou danificar outras encomendas.

Por que são proibidas?
Itens com odor forte ou aspecto repulsivo podem incomodar, provocar náusea, vômito, 
irritação e até problemas de saúde em funcionários dos Correios, clientes e outras 
pessoas que tenham contato com a encomenda. Além disso, podem contaminar outros 
objetos e prejudicar o ambiente.

O que diz a lei?
A Lei Postal nº 6.538/1978 proíbe o envio de substâncias fétidas ou nauseantes pelos 
Correios. Se algum produto desse tipo for identificado, ele é apreendido e pode ser 
descartado ou encaminhado às autoridades, sem direito a indenização.

Exemplos comuns:
• Materiais em decomposição;
• Produtos químicos com odor forte ou aspecto repulsivo;
• Restos de alimentos estragados.



 Substâncias corrosivas ou nocivas (Ácidos, solventes, baterias e inseticidas)
O que são?
São produtos ou materiais que podem causar queimaduras, irritações ou danos graves à 
pele, olhos, órgãos ou superfícies. Substâncias corrosivas atacam e destroem materiais 
ou tecidos, enquanto as nocivas podem provocar intoxicação, alergias ou outros 
problemas de saúde. O transporte desses itens pode ser perigoso ou danificar outras 
encomendas.

Por que são proibidas?
Esses itens podem causar acidentes sérios, como queimaduras, intoxicações, irritações e 
até contaminação de outras encomendas. Eles representam risco para os funcionários 
dos Correios, para os clientes e para o ambiente.

O que diz a lei?
A Lei Postal nº 6.538/1978 proíbe o envio de substâncias corrosivas ou nocivas pelos 
Correios. Se algum produto desse tipo for identificado, ele é apreendido e pode ser 
descartado ou encaminhado às autoridades, sem direito a indenização.

Exemplos comuns:
• Ácidos fortes (como ácido muriático);
• Produtos de limpeza concentrados;
• Soda cáustica;
• Solventes químicos;
• Inseticidas e pesticidas tóxicos;
• Baterias automotivas ou estacionárias.

Substâncias que constituam perigo ou possam causar danos (Produtos químicos, tóxicos, 
contaminantes, cortantes, etc)
O que são?
São produtos ou materiais que, ao serem manuseados ou transportados, podem colocar 
em risco a saúde e a segurança das pessoas, dos veículos ou de outras encomendas. Isso 
inclui qualquer item que possa causar acidentes, ferimentos, contaminação ou danos 
materiais.

Por que são proibidas?
Esses itens podem provocar situações perigosas, como explosões, incêndios, 
intoxicações, contaminação ou danos a outros objetos enviados. O objetivo é proteger 
todos os envolvidos no serviço postal e evitar prejuízos ou acidentes.

O que diz a lei?
A Lei Postal nº 6.538/1978 proíbe o envio de qualquer substância cujo manuseio ou 
transporte constitua perigo ou possa causar danos. Se algum produto desse tipo for 
identificado, ele é apreendido e pode ser descartado ou encaminhado às autoridades, 
sem direito a indenização.



Exemplos comuns:
• Produtos químicos perigosos;
• Materiais tóxicos ou contaminantes;
• Objetos cortantes ou perfurantes sem proteção adequada;
• Qualquer item que ofereça risco de causar acidentes ou danificar outras encomendas.

Entorpecentes e substâncias psicotrópicas (Drogas sintéticas e naturais proibidas pela Anvisa, 
canabidiol e demais remédios controlados)
O que são?
São drogas e medicamentos que atuam diretamente no sistema nervoso central, 
podendo causar dependência, alucinações, alterações de comportamento, sensação de 
euforia ou sedação.

Por que são proibidas?
O envio desses itens pelos Correios é proibido porque podem causar sérios riscos à saúde 
pública, facilitar o tráfico de drogas e violar leis brasileiras. O transporte inadequado 
pode resultar em acidentes, uso indevido, dependência química e problemas legais para 
o remetente e o destinatário.

O que diz a lei?
A Lei nº 11.343/2006 (Lei de Drogas) proíbe o envio, transporte, produção, 
comercialização e distribuição de entorpecentes e substâncias psicotrópicas sem 
autorização legal. O envio pelos Correios só é permitido em situações específicas, 
mediante autorização e documentação especial, como para uso médico ou científico. A 
legislação postal (Lei nº 6.538/1978) também proíbe o envio desses itens, salvo quando 
autorizado por lei ou regulamento específico.

Exemplos comuns:
• Cocaína, crack, heroína, ópio, morfina;
• Maconha, LSD, ecstasy, MDMA;
• Medicamentos controlados sem receita ou autorização (antidepressivos, ansiolíticos, 
antipsicóticos, estimulantes);
• Drogas sintéticas e naturais proibidas pela Anvisa.



  Objetos com conteúdo ofensivo, ameaçador ou injurioso 

O que são?
São encomendas que trazem, no endereço, nas mensagens ou nos desenhos, qualquer 
conteúdo que seja ofensivo, ameaçador, discriminatório, que incentive violência, 
desrespeite pessoas ou grupos ou que vá contra a ordem pública e os interesses do país.

Por que são proibidos?
Esses objetos podem causar constrangimento, incitar ódio, ameaçar pessoas, prejudicar 
a segurança pública ou desrespeitar leis e valores nacionais. O envio desse tipo de 
conteúdo pelos Correios é proibido para proteger a sociedade e evitar crimes ou 
conflitos.

O que diz a lei?
A Lei Postal nº 6.538/1978 proíbe o envio de objetos com conteúdo injurioso, ameaçador
ou ofensivo à ordem pública ou aos interesses do país. Se identificado, o objeto é 
apreendido e pode ser destruído ou encaminhado às autoridades, sem direito a 
indenização.

Exemplos comuns:
• Encomendas com xingamentos, ameaças ou insultos no endereço ou embalagem;
• Desenhos, símbolos ou mensagens que promovam ódio, violência, discriminação ou 
qualquer forma de preconceito;
• Conteúdo que desrespeite símbolos nacionais ou promova crimes.

 Objetos proibidos por autoridade competente
O que são?
São produtos ou materiais que não podem circular, ser exportados ou importados no 
Brasil porque alguma autoridade oficial (como órgãos do governo, polícia, Receita 
Federal, Anvisa e Ibama, entre outros) proibiu por meio de leis, portarias ou 
regulamentos.

Por que são proibidos?
O envio desses itens podem violar leis brasileiras, colocar em risco a saúde, o meio 
ambiente, a segurança nacional ou prejudicar interesses públicos. Os Correios não 
podem transportar nada que esteja proibido por decisão oficial.

O que diz a lei?
A Lei Postal nº 6.538/1978 proíbe o envio de objetos cuja circulação, exportação ou 
importação seja proibida por ato de autoridade competente. Se identificado, o objeto é 
apreendido e pode ser destruído ou encaminhado às autoridades, sem direito a 
indenização.



Exemplos comuns:
• Medicamentos ou produtos não autorizados pela Anvisa;
• Animais silvestres ou plantas protegidas pelo Ibama;
• Produtos piratas ou falsificados;
• Moedas estrangeiras sem autorização;

  Moedas de valor corrente (notas e moedas)
O que são?
São notas e moedas oficiais em circulação, ou seja, dinheiro que pode ser usado para 
pagamentos no Brasil ou em outros países.

Por que são proibidas?
O envio de dinheiro pelos Correios é proibido para evitar perdas, roubos, furtos e 
problemas legais. Além disso, o transporte de moedas pode facilitar crimes como 
lavagem de dinheiro e evasão de divisas.

O que diz a lei?
A Lei Postal nº 6.538/1978 proíbe o envio de moeda de valor corrente pelos Correios. Se 
dinheiro for encontrado em uma encomenda, ele é apreendido e pode ser encaminhado 
às autoridades, sem direito a indenização.

Exemplos comuns:
• Notas de real, dólar, euro ou qualquer outra moeda oficial;
• Moedas metálicas em circulação;
• Envelopes ou pacotes contendo dinheiro vivo.

 Objetos que atentem contra a segurança nacional
O que são?
São produtos, materiais ou informações que podem colocar em risco a defesa, a 
integridade ou os interesses do Brasil. Isso inclui itens que possam ser usados para 
espionagem, sabotagem, terrorismo ou que ameacem a ordem pública e a segurança do 
país.

Por que são proibidos?
O envio desses objetos é proibido para proteger o país contra ameaças, crimes graves e 
situações que possam prejudicar a população ou o governo. Os Correios não podem 
transportar nada que coloque em risco a segurança nacional.
O que diz a lei?

A Lei Postal nº 6.538/1978 proíbe o envio de objetos que atentem contra a segurança 



nacional. Se identificado, o objeto é apreendido e pode ser destruído ou encaminhado às
autoridades, sem direito a indenização.

Exemplos comuns:
• Equipamentos de espionagem;
• Documentos sigilosos ou estratégicos sem autorização;
• Materiais para fabricação de armas ou explosivos;
• Propaganda de grupos terroristas ou extremistas;

 Cigarros, derivados do tabaco e produtos similares 
O que são?
São cigarros, fumos, charutos, cigarrilhas, tabaco para narguilé, vapes, dispositivos 
eletrônicos para fumar e qualquer outro produto feito com tabaco ou similar, enviados 
para venda ou comércio.
Por que são proibidos?
Não é permitida a postagem de cigarros, derivados do tabaco ou produtos similares nas 
remessas nacionais, inclusive entre pessoas físicas e ainda que não haja finalidade 
comercial, como medida para combater o comércio ilegal, proteger a saúde pública e 
evitar o transporte de itens não autorizados pelos Correios.

Exemplos comuns:
• Cigarros de qualquer marca;
• Fumo para enrolar, charutos e cigarrilhas;
• Vapes, pods e dispositivos eletrônicos para fumar;
• Tabaco para narguilé;
• Produtos de tabaco enviados para comércio.

Mercadorias com valor declarado acima do limite permitido (Jóias e produtos de luxo)
O que são?
São produtos ou encomendas cujo valor declarado pelo remetente ultrapassa o limite 
máximo estabelecido nas tabelas de preços dos Correios para cada tipo de serviço.

Por que são proibidas?
Os Correios estabelecem um valor máximo para garantir a segurança das encomendas e 
evitar prejuízos em caso de perda, roubo ou dano. Se o valor declarado for maior do que
o permitido, a encomenda não pode ser enviada, pois não há cobertura para indenização
acima desse limite.

O que diz a regra?
Cada serviço dos Correios (SEDEX, PAC etc) tem um valor máximo que pode ser 
declarado. Se o valor da mercadoria for superior ao limite previsto na tabela de preços, 
o envio é proibido. Caso seja identificado, o objeto é recusado e não será transportado.



Exemplos comuns:
• Joias, eletrônicos ou outros itens de alto valor; que ultrapassam o limite permitido;
• Produtos de luxo de alto valor acima do máximo aceito para declaração;
• Qualquer mercadoria cujo valor declarado exceda o limite do serviço contratado.


